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Brasileiro pode ter Renda de
Cidadania a partir de 2005
Comissão de Assuntos Econômicos deve votar hoje, em caráter terminativo, substitutivo à
proposta de Eduardo Suplicy que institui um benefício monetário para toda a população

Deve ser votado hoje, na
Comissão de Assuntos
Econômicos, substitutivo do
senador Francelino Pereira a
projeto do senador Eduardo
Suplicy que institui a Renda
Básica de Cidadania para
brasileiros residentes no país
e estrangeiros que estejam há
pelo menos cinco anos no
Brasil. Pela proposta, todos
receberão um benefício
monetário suficiente para
atender às suas despesas
mínimas com alimentação,
educação e saúde, a ser
estabelecido de acordo com as
possibilidades orçamentárias
do governo.
De acordo com o substitutivo,
a Renda Básica de Cidadania
começará a ser paga em 2005
em parcelas iguais e mensais.
A matéria tramita em caráter
terminativo e teve pedido de
vista concedido em reunião da
CAE na semana passada.

Proposta que estende Lei Rouanet a promotores de mostras e festivais audiovisuais é uma das matérias na pauta

Comissão de Educação vota incentivo
fiscal para promotor de festivais

PÁGINA 3PÁGINA 3

Apesar da arrecadação da Cide,
o setor de transportes terá menos
recursos para investimentos em 2003

País vai pagar
mais juros e

investir menos
no próximo ano

Os relatórios setoriais sobre o Orçamento
de 2003 aprovados ontem pela Comissão
Mista de Orçamento indicam crescimento

nos juros e encargos da dívida pública
e queda nos investimentos em infra-
estrutura e desenvolvimento urbano.
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Lobão faz balanço
do trabalho como
vice-presidente

do Senado Federal
O primeiro-vice-presidente do

Senado, Edison Lobão, fez ba-
lanço de sua atuação no cargo,
para o qual foi escolhido por
unanimidade. Lobão lembrou o
período de 58 dias em que ocu-
pou interinamente a Presidên-
cia da Casa, organizando uma
�agenda positiva� de votações.

PÁGINA 2

Patrocínio sugere
cooperativas para
enfrentar déficit

habitacional
Ao defender a adoção de uma

política de moradia em benefí-
cio da população de média e
baixa renda, o senador Carlos
Patrocínio recomendou o incen-
tivo às cooperativas habitacio-
nais. Segundo ele, esse sistema
pode permitir redução de mais
de 40% nos custos.
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR  que altera a Resolução nº 2/02, au-
torizando a União a conceder garantia à opera-
ção de crédito externo, a ser celebrada entre o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) e o Japan Bank for Interna-
tional Cooperation (JBIC), no valor equivalente
a até US$ 300 milhões; PR que autoriza o Brasil
a contratar operação de crédito externo no valor
equivalente a até US$ 5 milhões, de principal,
com o Banco Internacional para a Reconstrução
e o Desenvolvimento (Bird); PR que autoriza o
Brasil a contratar operação de crédito externo
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor de até US$ 5 milhões, destinan-
do-se os recursos a financiar, parcialmente, o
Programa de Diversidade na Universidade; PLC
que altera a Lei nº 9.871/99, estabelecendo
prazo para as ratificações de concessões e ali-
enações de terras feitas pelos estados na faixa
de fronteira; continuação da votação, em pri-
meiro turno, da PEC que introduz modificações
na estrutura do Poder Judiciário; votação, em
segundo turno, da PEC que altera o inciso do
artigo 159 da Constituição federal que cria per-
centual do IR e IPI para aplicação em institui-
ções federais de ensino superior localizadas na
Amazônia Legal; votação, em primeiro turno, da
PEC que altera a redação do artigo 6º da Cons-
tituição federal, incluindo a alimentação nos
direitos sociais; votação, em primeiro turno, da
PEC que acrescenta inciso e parágrafo único ao
artigo 49 e acrescenta inciso ao artigo 84 da
Constituição federal, dando competências pri-
vativas ao Congresso Nacional e à Presidência
da República relativas a atos internacionais; ter-
ceira sessão de discussão, em primeiro turno,
da PEC que altera Constituição federal para re-
gulamentar a aposentadoria do extrativista ve-
getal, entre outras matérias.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização. Plenário 2 do Anexo
Luís Eduardo Magalhães da Câmara dos Depu-
tados

11h30 � Comissão de Educação. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional. Ala Senador Nilo Coelho �
Sala 6

PREVISÃO

PLENÁRIO

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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Ao fazer um balanço de sua
atuação como primeiro-vice-
presidente do Senado, nesta 51ª
legislatura, o senador Edison
Lobão (PFL-MA) lembrou o pe-
ríodo no qual ocupou a Presi-
dência da Casa, no ano passa-
do, em virtude da renúncia do
então presidente Jader Barba-
lho (PMDB-PA). Ele disse que,
nos 58 dias de interinidade, tra-
balhando em sintonia com a
Câmara dos Deputados, con-
seguiu a aprovação de mudanças
na legislação referente à imunida-
de parlamentar.

� Com a valiosa ajuda das lide-
ranças, organizei uma agenda po-
sitiva de votações. Trabalhei em

Lobão faz balanço do período
à frente da 1a Vice-Presidência
Senador também lembra período em que presidiu a Casa, destacando conquistas

como mudanças na legislação sobre imunidade parlamentar e sociedades anônimas

sintonia com o presidente da ou-
tra Casa legislativa, deputado
Aécio Neves. Aprovamos medidas
moralizadoras da vida pública,
que incluíram mudanças na legis-
lação, como as referentes à imu-

nidade parlamentar, restringindo-
a efetivamente à palavra, opinião
e voto � afirmou.

O primeiro-vice-presidente re-
gistrou que, no seu período como
presidente, também foi promulga-
da a proposta de emenda à Cons-
tituição que disciplinou a edição
de medidas provisórias e o proje-
to que reestruturou a Lei das So-
ciedades Anônimas. Ele dividiu as
conquistas com os demais inte-
grantes da Comissão Diretora, os
senadores e funcionários da Casa.

UNANIMIDADE
Edison Lobão, que foi escolhi-

do de forma unânime para ocu-
par a 1ª Vice-Presidência do Se-
nado, comentou que, mesmo

O diretor-geral do Se-
nado, Agaciel da Silva
Maia, assinou ontem pro-
tocolo de intenções entre
o Instituto Legislativo
Brasileiro (ILB) e o Depar-
tamento de Polícia Fede-
ral (DPF) para promover
intercâmbio, por meio do
qual as duas instituições
possam realizar cursos e
treinamentos conjuntos,
especialmente na área de
segurança.

Agaciel afirmou que o convênio
representará uma troca de conhe-
cimento em áreas específicas de
cada órgão. Ele explicou que, por
meio da Universidade do
Legislativo (Unilegis), serão ofere-
cidos aos servidores do DPF cur-
sos até o nível de pós-graduação.
Os funcionários do Senado, por sua
vez, participarão de treinamentos
oferecidos pela Polícia Federal, es-
pecialmente os de segurança.

ILB firma convênio com Polícia Federal

O Coral do Senado apresen-
tará na próxima quinta-feira,
a partir das 20h30, na Sala
Martins Penna do Teatro Na-
cional, o concerto �Natal de
Esperança�. A entrada será
franca, mas o diretor-geral do
Senado, Agaciel da Silva Maia,
está convidando  a comunida-
de a colaborar com instituições
de caridade levando um paco-
te de alimentos não perecíveis.
�Essa doação fica a critério de
cada um.�

Entre as peças que serão
executadas destacam-se Gló-
ria, de Joseph Haydn; Panis
Angelicus, de César Franck;
Cântico de Maria, de Buryl Red;
El Nascimento, de Felix Luna e
Ariel Ramirez; e Chorinho Na-
talino, de José Vieira Brandão.

Coral do Senado
realiza concerto

de Natal

O diretor-geral lembrou que,
com convênios desse tipo, o Se-
nado não ficará restrito apenas à
transmissão de conhecimento
para seus servidores. Além deste
com o DPF, a Casa realiza coope-
ração com órgãos como Banco
Central, Tribunal de Contas da
União, Caixa Econômica Federal,
entre outros.

� O Senado brasileiro é um dos
mais ativos do mundo e o primei-
ro a ter sua própria universidade,

a Unilegis, ligada ao ILB.
Tem um sistema de co-
municação social consi-
derado modelo até in-
ternacionalmente. Há
sete anos o Senado vem
desenvolvendo uma po-
lítica de treinamento va-
lorizando o servidor.
Assim, melhora a quali-
dade do trabalho do Po-
der Legislativo e conse-
qüentemente da demo-

cracia no país � afirmou.
GESTÃO PÚBLICA

O diretor-geral do Departamen-
to de Polícia Federal, Armando de
Assis Possa, afirmou que o con-
vênio é muito importante para a
instituição, uma vez que dará aces-
so a cursos de extensão e pós-gra-
duação aos servidores. Um curso
oferecido atualmente pelo ILB e
que pode ser de interesse dos ser-
vidores do DPF é o de gestão pú-
blica, disse Possa.

Lobão agradeceu contribuição dos
servidores da Secretaria Geral da Mesa

Agaciel Maia lembrou que o Senado Federal é o
primeiro do mundo a ter uma universidade

exercendo o cargo, continuou
participando dos debates em tor-
no das grandes questões nacio-
nais. Ele fez um agradecimento es-
pecial aos servidores lotados na
Secretaria Geral da Mesa pela con-
tribuição oferecida para o anda-
mento dos trabalhos da Casa.

� Vai-se iniciar uma próxima le-
gislatura sob o peso de grandes
problemas que afligem o mundo
e o Brasil, e por esperanças do
povo em um novo governo e em
um renovado Congresso, sufraga-
dos em eleições democráticas. O
Senado terá papel da maior impor-
tância para a efetivação das aspi-
rações populares, razão maior da
nossa vida pública � observou.
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A Comissão de Educação (CE)
deve votar hoje projeto de lei do
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) que estende aos promotores
de mostras e festivais audiovisuais
o direito ao incentivo fiscal pre-
visto na Lei Rouanet, que instituiu
o Programa Nacional de Apoio à
Cultura (Pronac). De acordo com
a lei, pessoas físicas e jurídicas
podem aplicar parcela do impos-
to sobre a renda devido em bene-
fício de projetos culturais previa-
mente aprovados pelo Ministério
da Cultura.

Atualmente, são abrangidos
pela legislação os seguintes seg-
mentos: artes cênicas; livros de
valor artístico, literário ou huma-
nístico; música erudita ou instru-
mental; circulação de exposições
de artes plásticas; doações de acer-
vos para bibliotecas e museus;

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) deve vo-
tar hoje, às 10h, substitutivo
ao projeto que institui a Ren-
da Básica de Cidadania para
brasileiros residentes no país
e estrangeiros que estão há
pelo menos cinco anos no
Brasil. Pela proposta, o bene-
fício monetário deve ser sufi-
ciente para atender às despe-
sas mínimas com alimenta-
ção, educação e saúde. O va-
lor será estabelecido de acor-
do com as possibilidades or-
çamentárias do governo.

O projeto original é de autoria
do senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) e tem parecer favorável do
senador Francelino Pereira (PFL-
MG), na forma de substitutivo. De
acordo com o substitutivo, a Ren-
da Básica de Cidadania será insti-
tuída a partir de 2005 em parcelas
iguais e mensais para todos os bra-
sileiros, �não importando sua
condição socioeconômica�, prio-
rizando-se, no entanto, as cama-
das mais necessitadas da popu-
lação.

Caberá ao Executivo, segundo
o texto, definir o valor do benefí-
cio, de acordo com as propostas
orçamentárias e a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Segundo a pro-
posta, a partir do exercício finan-

Proposta garante incentivo a festival de cinema

Conforme a proposta, todos os brasileiros terão direito ao benefício, que
deve ser suficiente para pagar despesas com alimentação, educação e saúde

CAE examina projeto que cria
Renda Básica de Cidadania

ceiro de 2005 os projetos de lei
relativos aos planos plurianuais
e às diretrizes orçamentárias de-
verão especificar os cancelamen-
tos e as transferências de despe-
sas, bem como outras medidas
necessárias para execução do
programa.

O projeto é terminativo na co-
missão e teve pedido de vista con-
cedido na reunião do último dia
4. Suplicy diz, na justificação, que
a renda básica será melhor para
os pobres do que uma renda mí-
nima condicionada à verificação
financeira dos beneficiários, pois
a pessoa poderá manter o valor
integral do benefício mesmo que
esteja trabalhando.

� Em um sistema de renda bási-
ca, o pagamento regular do bene-

fício não é interrompido ao se
aceitar um emprego com renda
acima de determinado patamar,
como seria um sistema convenci-
onal, condicionado à situação fi-
nanceira dos beneficiários. Isso
significa remover um aspecto da
armadilha do desemprego comu-
mente associado a sistemas con-
vencionais de benefícios � argu-
menta Suplicy.

BNDES
Outros 22 projetos serão exa-

minados pela CAE, entre eles o que
estabelece restrições ao financia-
mento, pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), a pessoas jurídi-
cas cujo poder de controle seja
detido por pessoas físicas ou jurí-
dicas residentes ou domiciliadas
no exterior, de autoria do sena-
dor Roberto Saturnino (PT-RJ). O
parecer, de autoria de Eduardo
Suplicy, é favorável ao projeto.

Os senadores da CAE vão vo-
tar também projeto de resolução
que autoriza a União a conceder
garantia à operação de crédito
externo, a ser celebrada entre o
BNDES e o Japan Bank for Inter-
national Cooperation, no valor
equivalente a até US$ 300 mi-
lhões, destinados ao Programa
Global de Financiamento Multis-
setorial.

Projeto de Lúcio Alcântara
estende aos festivais audiovisuais

benefícios da Lei Rouanet

Suplicy: estrangeiros residentes há cinco
anos no país também terão direito à renda

produção de obras cinematográ-
ficas e videofonográficas de cur-
ta e média metragem; e preserva-
ção e difusão de acervo audio-
visual.

Na mesma reunião, a comissão
deve analisar proposta que obje-

tiva proteger e defender a língua
portuguesa e combater o uso de
estrangeirismos. O texto é subs-
titutivo do senador Amir Lando
(PMDB-RO) a projeto do deputa-
do Aldo Rebelo (PCdoB-SP), que
será ainda votado pelo Plenário.

CIDADANIA
Para deliberação em caráter

terminativo, constam também da
pauta os seguintes projetos: o que
exige a publicação de informações
sobre a situação legal da institui-
ção de ensino e dos cursos nos
editais dos vestibulares; o que in-
clui noções de cidadania no cur-
rículo dos ensinos fundamental e
médio; o que estabelece a obri-
gatoriedade de transmissão de
cursos de línguas estrangeiras no
rádio e na televisão; e o que fle-
xibiliza o horário de transmissão
do programa Voz do Brasil.

Os senadores de-
vem votar hoje, em
primeiro turno, pro-
posta de autoria do
senador Antonio
Carlos Valadares
(PSB-SE) que inclui a
alimentação entre os
direitos sociais pre-
vistos na Constitui-
ção. O parlamentar
argumenta que esse
já é um direito imple-
mentado em vários países e conta
com recomendação da Comissão
de Direitos Humanos da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU).

Também será votada em primei-
ro turno proposta de emenda cons-
titucional do senador Roberto
Requião (PMDB-PR) que amplia a
competência do Legislativo na
aprovação de atos internacionais.
Será apreciada em segundo turno
proposta do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) que destina
0,5% da arrecadação do Imposto

Após funcionar por
quase dois anos e co-
lher mais de 20 depoi-
mentos, a comissão
parlamentar de inqué-
rito (CPI) que apura
denúncias de irregula-
ridades em organiza-
ções não-governamen-
tais (ONGs) vai discutir
e votar, hoje, seu rela-
tório final, após a or-
dem do dia. O cole-
giado foi criado por iniciativa do se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR).

O último depoimento à CPI das
ONGs, terça-feira passada, foi dado
pelo representante brasileiro da

Presidida pelo senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM), a Comis-
são de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional (CRE) reúne-se
hoje, a partir das 17h30, para sa-
batinar dois diplomatas indica-
dos pelo presidente da Repúbli-
ca para exercer o cargo de em-
baixador do Brasil em Cingapura
e na Ucrânia. Após a argüição, os
senadores votam as indicações,
cuja aprovação final caberá ao
Plenário do Senado.

Inicialmente, os senadores da

de Renda e do Impos-
to sobre Produtos In-
dustrializados (IPI)
para instituições de
ensino superior na
Amazônia Legal.

 O Plenário vai deli-
berar, em regime de
urgência, sobre três
projetos de resolução
que autorizam a rea-
lização de emprésti-
mos externos. Um de-

les, no valor de até US$ 5 milhões,
destina-se a financiar, parcialmen-
te, o Programa Diversidade na Uni-
versidade.

Na sessão de hoje pode ser inicia-
da a votação em primeiro turno da
proposta de reforma do Poder Ju-
diciário. A matéria já foi aprovada
pela Câmara e, no Senado, passou
por amplo debate na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), onde recebeu modificações.
O relator da proposta é o senador
Bernardo Cabral (PFL-AM).

Alimentação pode fazer
parte dos direitos sociais

organização cana-
dense Focus on
Sabbatical, José An-
tônio dos Santos. O
depoente confir-
mou denúncias de
que a Focus não está
instalada oficialmen-
te no país e que teria
como objetivo o pa-
gamento de US$ 165,
por hectare, a pro-
dutores de soja bra-

sileiros que concordassem em re-
duzir sua produção.

 Mozarildo considerou �inusita-
da� a disposição da ONG de redu-
zir a produção brasileira de soja e
outros grãos.

Comissão analisa indicações
para Cingapura e Ucrânia

CPI das ONGs deve votar
hoje seu relatório final

comissão devem analisar a esco-
lha do diplomata João Gualberto
Marques Porto Júnior para chefi-
ar a chancelaria brasileira em
Cingapura. A mensagem tem como
relator o senador José Agripino
(PFL-RN).

Em seguida, será submetida a
exame da CRE a indicação do di-
plomata Renato Luiz Rodrigues
Marques para ocupar o cargo de
embaixador do Brasil na Ucrânia.
O relator da matéria é o senador
Moreira Mendes (PFL-RO).

Comissão foi criada por
iniciativa de Mozarildo

Cava l cant i

Antonio Carlos Valadares
diz que medida proposta
é recomendada pela ONU
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Lembrando que o
déficit habitacional
brasileiro ultrapassa
os 5,7 milhões de uni-
dades, sem falar nas
residências precárias,
mal urbanizadas e mal
localizadas, o senador
Carlos Patrocínio
(PTB-TO) pediu on-
tem que o governo
adote com urgência
uma política de moradia em be-
nefício da população de média e
baixa renda.

Patrocínio recomendou a coo-
perativa habitacional como uma
das melhores soluções para o
problema. Segundo o parlamen-
tar, assumindo a construção do
imóvel, as famílias conseguem re-
duzir os custos de aquisição em
mais de 40%.

O senador disse que, infelizmen-
te, no Brasil, mesmo com as deze-
nas de programas governamen-
tais de moradia, a população ca-
rente continua habitando lugares
miseráveis.

Patrocínio afirmou que a
extinção do Banco Nacional de
Habitação (BNH), sem que outro
órgão fosse criado para substituí-
lo, trouxe prejuízos para as clas-
ses de média e baixa renda. Com o
desmoronamento do atual siste-

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) conclamou o Senado a
aprovar proposta de emenda cons-
titucional (PEC) de sua iniciativa,
destinando 0,5% da arrecadação
federal do Imposto de Renda e so-
bre Produtos Industrializados (IPI)
para reforçar a dotação orçamen-
tária das universidades federais da
Amazônia Legal. A PEC deverá ser
votada em segundo turno na ses-
são plenária de hoje.

Segundo Mozarildo, serão nove
as universidades da região a se be-
neficiarem de uma dotação que,
em 2003, poderá somar R$ 435 mi-
lhões. Além desses estabelecimen-
tos de ensino, também receberão
dotações os Centros Federais de
Educação Tecnológica (Cefets)
que já dispõem de cursos superio-
res, como é o caso do Maranhão e
de Roraima, que inaugura hoje seu
curso superior de Turismo.

Mozarildo lembrou que o Cefet
de Roraima teve seu embrião na

A destinação de R$ 93,6 bilhões
de recursos do Orçamento da
União para 2003 para o pagamen-
to de juros e encargos da dívida
pública federal (que equivalem a
37,5% das receitas fiscais exce-
tuando as da Previdência), uma
redução de 37% nos investimen-
tos em infra-estrutura (Minas e
Energia, Transportes e Comuni-
cações) no próximo ano, em re-
lação ao previsto para 2002, e ain-
da uma redução de 59% nos in-
vestimentos do próximo ano em
planejamento e desenvolvimen-
to urbano foram os principais
destaques dos relatórios setoriais
aprovados ontem pela Comissão
Mista de Orçamento.

A comissão discutiu e aprovou
mais três dos dez relatórios
setoriais � os da área temática
III � Fazenda e Desenvolvimen-

Os R$ 6,383 bilhões previstos
para o custeio e investimentos do
setor de transportes no Orçamen-
to de 2003 significam uma queda
de 31% em relação ao montante
autorizado para este ano. De acor-
do com o relator setorial de Infra-
Estrutura, deputado Santos Filho
(PFL-PR), a diminuição dos recur-
sos mostra que a aprovação da
Contribuição de Intervenção no
Domínio Econômico (Cide) não
trouxe os benefícios esperados.

Segundo o deputado, o projeto
do Executivo propõe uma aplica-
ção apenas parcial da arrecada-
ção da Cide no setor. Além disso,
a área de transportes perdeu qua-
se a totalidade dos recursos ordi-
nários do Tesouro Nacional, re-
sultando na queda pronuncia-
da da dotação para 2003.

O número de emendas nessa
área foi reduzido, contrastando
com expressivo valor solicitado.
Foram encaminhados 167 pedi-
dos, dos quais 57 individuais. Do
total de R$ 10,647 bilhões, somen-
te R$ 1,327 bilhão foi concedido
pela relatoria geral da comissão
para atender 187 emendas, inclu-
ídas as de iniciativa do relator
setorial. Santos Filho chamou a
atenção para a preocupação do
Congresso em recompor os inves-
timentos no setor de transportes,
que recebeu o maior número de

pleitos: 151 emendas das 187 ao
relatório de infra-estrutura.

Mesmo assim, o esforço dos
congressistas não conseguirá re-
verter o quadro projetado pelo
Executivo para o próximo ano,
com uma redução de 4% no in-
vestimento global do setor de
infra-estrutura. A retração na área
de transportes, somando as cifras
projetadas nos orçamentos fiscal
e da seguridade social e no de in-
vestimentos das estatais, deve al-
cançar 54% em relação ao valor
autorizado este ano, com uma
programação de apenas R$ 2,108
bilhões para 2003. Os valores da
área de comunicações caem 43%
e somente os investimentos da
área de minas e energia crescem
� 12% em função das aplicações
das estatais.

Outro problema é a contribui-

Pagamento de juros cresce
62,2%, investimentos caem

Relatórios setoriais do Orçamento apontam redução de 37% nos
recursos para infra-estrutura e de 59% em desenvolvimento urbano

ção que o setor de infra-estrutu-
ra dará para o cumprimento da
meta de superávit primário de
3,75% do Produto Interno Bruto,
acordada com o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI). Do total
orçado de R$ 34,968 bilhões, o
governo federal alocou R$ 4,334
bilhões para a chamada reserva
de contingência. Isso significa, se-
gundo o relatório, um aperto nas
disponibilidades do setor.

Os investimentos públicos em
infra-estrutura estão cada vez mais
concentrados no orçamento das
estatais. Somente 9,5% da cifra glo-
bal de R$ 23,4 bilhões projetada
para 2003 virão diretamente do Te-
souro. Portanto, a grande maioria
dos recursos (90,5%) sairá das em-
presas estatais, principalmente das
empresas do grupo Petrobras, com
valor orçado de R$ 16,379 bilhões.

to; área V � Infra-Estrutura; e
área X � Planejamento e Desen-
volvimento Urbano.

Hoje, o presidente da CMO, de-
putado José Carlos Aleluia (PFL-
BA), espera concluir os trabalhos
de discussão e votação dos rela-
tórios setoriais sobre o Orçamen-
to da União de 2003. Os últimos
pareceres apreciados serão os
das áreas temáticas VII (Saúde)
e IX (Integração Nacional e Meio
Ambiente).

Os dados que mais chamaram
a atenção dos parlamentares, nas
discussões de ontem, foram os
do crescimento da dívida públi-
ca, constante da área temática
III, que teve como relator o de-
putado Airton Cascavel.

O relator destacou que a dívi-
da mobiliária federal interna (dí-
vida com títulos federais) saltou

de R$ 738,2 bilhões em dezem-
bro de 2002 (projeção orçamen-
tária) para R$ 884,1 bilhões, um
crescimento de 19,76%. O gover-
no pretende destinar R$ 93,6 bi-
lhões para a cobertura de juros e
encargos da dívida bruta, 62,2%
a mais do que os R$ 57,7 bilhões
gastos com essa mesma rubrica
neste ano de 2002 (estimativa do
Orçamento).

Na área temática V, relatada
pelo deputado Santos Filho (PFL-
PR), chamou atenção a queda de
37%  nos investimentos com in-
fra-estrutura em 2003. Os inves-
timentos devem somar R$ 23,38
bilhões.

A área de Planejamento e De-
senvolvimento Urbano, que teve
como relator o senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT), de-
verá receber R$ 3,77 bilhões.

Nem a Cide evita queda de 31% para transportes

Área de transportes perdeu a quase totalidade dos recursos ordinários do
Tesouro Nacional no Orçamento da União para 2003

Escola Técnica que iniciou suas ati-
vidades em 1987, com os cursos de
Eletrotécnica e Edificações. Em
1993, foi transformada em Escola
Técnica Federal.

Para Mozarildo, está na hora de
o governo federal olhar para a
Amazônia como lugar de oportu-
nidades, ao invés de legislar, ape-
nas, sobre o que não se pode fazer.

� É proibido derrubar árvores,
não se podem desenvolver proje-
tos de mineração ou construir hi-
drelétricas. Talvez a dinamização
da educação e da pesquisa na re-
gião possa mudar essas diretrizes.

Em aparte, Carlos Patrocínio
(PTB-TO) enfatizou a escassez de
verbas para as universidades fede-
rais da Amazônia � em 2002 foram
alocados R$ 829 milhões, para
nove estabelecimentos. �Nem
mesmo esses montantes são ga-
rantidos: os R$ 30 milhões desti-
nados à Universidade Federal de
Tocantins não foram efetivados.�

Mozarildo pede apoio para
universidades da Amazônia

Patrocínio defende estímulo
a cooperativa habitacional

ma financeiro de
habitação, inclusive
com a suspensão
dos empréstimos
para a classe média,
12 milhões de brasi-
leiros que ainda se
encontram na fila da
casa própria �assis-
tem ao término de
suas esperanças�.

Em aparte, Moza-
rildo Cavalcanti (PFL-RR) disse
que o desmantelamento do siste-
ma financeiro de habitação não
foi seguido de qualquer outro
mecanismo que pudesse, de ma-
neira eficiente, fazer com que o
financiamento habitacional atin-
gisse as populações de média e
baixa renda no Brasil. Mozarildo
também lastimou a inexistência de
um diagnóstico preciso e de uma
solução eficaz para o déficit
habitacional.

Ao final do discurso, Carlos Pa-
trocínio manifestou sua preocupa-
ção com o estado de saúde do se-
nador Lauro Campos (PDT-DF).
Mencionando informações recebi-
das da filha de Lauro Campos, ele
disse que, depois de retornar para
casa, o parlamentar teve que vol-
tar para a Unidade de Terapia In-
tensiva, de onde seria encaminha-
do para tratamento em São Paulo.

Custo da moradia pode
ser reduzido em mais de

40%, diz Patrocínio
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